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Tendo-se demorado, por motivos independentes da mi_
nha vontade, a publicação das idéas que me hão occorrido
sobre a emancipação dos escravos, o que acontece é que
não terei a satisfação de ser havido como o primeiro
vivaxnente impressionado pela urgencia de serem tomadas
as "providencias que mais acertadas forem sobre similhante
assumpto de interesse geral; sem embargo da dala em
que formulei o meu projecto de lei, e o manqei ao
Dezenove de Dezembro, facto de que podem muitos dar
Lestemunho. O que acontece é que muitos artigos teem
apparecido posteriormente, nas folhas periodicas, com
referencia mais QU menos directa ou positiva ao mesmo
assumpto, parecendo agora que eu é que fui por ellas
despertado a dirigir-me ao publico do modo como neste
folheto faço.

Mas na secretaria de estado dos negocias do imperio
~eve constar a época em que remetti ao Sr. ministro
uma cópia do projectD.

_ Como quer que seja, sinto intensissimo jubilo ao ver que
coincide o meu pensamento com o que váe manifestando
a O'pinião 'publica pelos seus orgãos, e felicito-me por
carr~ar tambem a minha pedrinha para a grande obra,
que se me antolha de elevadissimo valor patriotico.

A idéa de se crear uma grande associação, e fundos,
para promover a immigração de est-rangeiros de diversas
nacimtalidacle.s, da qual ha pouco deu noticia -o Jm'mll do
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Commercio, será um complemento ás medidas relativas
á emancipação dos captivos; e no projecto toquei em
similhante assumpto de modo rapido, qual exigia a na­
tureza do objecto de que especialmente me occupo, isto
é, deixando ao governo opromover a immigração como lhe
f{lsse sendo poss}.vel, segundo as ,leis existentesl e Gutras
que fosse conseguindo do poder legislativ{), 'animando e
fomentando aquelias associações, que naturaImeraté surgi­
rião da efi'ervescencia dos sentimentos humaBital'ios e
pahioticos em que assenta todo o comj!Jl.ex.b das idéas
tendlentes a acabar com o trabalho dos escrave~, substi1m.in­
l'l9-0 pelo mais produ0tivó e Givilisadol.' 'des hamens
livres.

Regosijo-me 'de ver assim agitada: oil prbmqvida essa
idéa complementar daqueHa mitra éom que eS'plú;i;J1ménte
me 'occupei, por tê-la como absulutamente necessaria e
imprescindivel, ainda quando faltasse" referido comple­
menta; pois que n~o fa,lta quem pense na exeq~ilídade

do absurdo politico de uma emancipação repentina, se.IJ:.l
indemnisação dos proprietarios, lançando no meio da
no~sa -sociedade livre a grande massa de ,llliertos· que-de
chOfre appareC't~,'ria~ e que eallsar-Ros-hia talvez mais sépios
embaraços do que os que se teem rnanif~stad~nQsÊstados

Unidos du n0rte d/!. America, seglind-o a.s ul,tiUlªs ItotiGias.

. E de' passagem direi àqui que, sendo na verda.de
neeessaria a'revisão das 'leis sobre -os cORtl'actos de loca~ão

de 'ser-viC}os, e sGbJ'e G Gasamento dos aGalib0nCós; .como
bem ponder-oll aqaeHe JOfflál, não mimos impertante é
d!3~pertar a previde)lci!l politica, p~a que, ,por; e.qui{ilJrio
sempre jUft,ta e sagar.me~!e oosel'vada n~ aqq'!ti~içã,oJ,do§

que Mo' de 1.!ir, e fomentand.o-se o elem~nto naíctbnal que



hoje significamos, se não deixe preponderal' qualquer outro
que o absorva e extingua.

Aproveito esta opportunidade para tomar na considera- .
ção devida a observação de um distincto collega que teve
em suas mãos o meo projecto em mauuscripto, e dizer­
lhe o meo pensamento sobre a duvida que se lhe orrerece.

A duvida é: - si quando enunciei que, findos vinte e
cinco annos da data da lei, ficariam ipso facto livres todos
os escravos que ainda então existissem no paiz, tive em
mente que ficassem sem indemnisação os senhores d'esses
escravos restantes? E com que fundamento?

Não tive em mente similhante excepção ao principio
constitucional, que tanto respeito deve merecer-nos, sobre
a gal'antia do direito de propriedade em toda sua plenitude,
e a indemnisação no caso de desapropriação, Quiz fazer
ver que dentro daqulle praso se extinguiria completamente
a escl'avidão, e isso deveria satisfazer ainda aos mais
exaltados philantropos; e que, ainda quando pelos meios
estabelecidos no projecto para obtenção dos fundos com
que devem ser indemnisados os proprietarios não houvesse
ao expirar aquelle praso o necessario para a indemnisação
dos senhores dos que ainda então restassem, se provi­
denciaria porlei annua sobre o accrescimo d'essa despeza,
permanecendo a necessidade da indemnisação, pela ne­
cessidade da cessação absoluta, do estado de escravidão.

E a collocação do artigo que trata de similhante idéa
parece-me demonstrar que apresentei eu am uma these,
depois desenvolvida em todo o corpo do projecto .

._-
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Os arligos e o pl'ojecto de lei que adiante vão inserlos,.
feitos quando aindel me achava em Goritiba, não foram
alli publicados no Dezenove de Dezembro em rasão do' pe'­
queno fOl'mato dessn. gt1zeta.

Remetti cópia do projecto ao Exm. Sr. Marquei -de­
Olinda, actual presidente do conselho de ministL,os, que,
da altura em que se acha coUocado por tantos titulos ve­
nerandos, digr.ou-se responder-mfl, louvando-me o em­
penho de ser util á Patria.

Chegado à esta côrte, mostrei aquelles papeis a uma
das mais robustas e brilhantes intelligencias, e della ouvi
expressões que me animaram á presente publicação em
avulso.

De um defeito me fallou logo,-o de abranger o pro­
jecto disposições sobre detalhe ou pormenores proprios
dos regulamentos do executivo. Fui prompto em reco­
nhecel'-lhe a sabedoria e celeridade com que assim emittio
o seu juizo; declarando-lhe, porém, que pareceu-me dever
sacrifical' a ('órma á conveniencia de expressar todo o pen-
amento. Mco fim foi apresentar todo o complexo das

pl'ovidencias que mr. occorreram como necessarias para a
l'ealisação da idéa; e logo em artigos, como clisposições
detel'minativas de lei, já por dispensar-me assim de dis­
. eltar sobre cada uma das providencias enunciadas, já
pOl' querer timl' dos executores todo o perigo do arbitrio,
c evitar os inconvenientes da instabilirlade propria da
diversidade dos sJ'stema. ·
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Pareceu-me que em projecto, não apresentado por mim
ao corpo legislativo, mas ao publico, para suggerir aos
competentes o melhor estudo da materia, mais avisado
andaria eu do modo como procedi. Ahi, o legislativo e o
execlitivo aéhariani ambos o que tivessem por aproyei­
tavel do que na 'miilha humildade ofierecêra á sua apre­
ciação.

Pareceu-me emfim que, em uma lei occasional, de
applicação transitoria, longe de ser um defeito incluir
aquelles pormenores, em regra regulamentares, dar-se­
hia conveniencia, senão perfeição relativa, na excepção
feita, para que a inflexibilidade das theses mui abstractas
da lei não parecesse a imagem repulsiva da utopia, phan­
tasma pavoroso ante o qual recuam e se tornam inertes
ainda os mais robustos e ousados reformadores.

übjécto tão momentoso, como é o da emancipação dos
escravos sem grave prejuízo de seus senhores, e, assim"
respeitando-se a constitillção politica do Imperio, não
deve ser condemnado ao olvido das publicações periodicas
de existencia ephemera. Um folheto é cousa bem manual
oú portatil, de mais facil conservação, leitUl'a ou consulta;
presta-se melhor á analyse e á critica; é de toda conve­
niencia na actualidade.

Assim se pronunciou aquella intelligencia a que me
hei referido.

EU.o, pois.
Assim circule elle, e preste o serviço que se me Ull­

tolha, siquer pelo lado minimo de sua conveniencia,­
qual a de preoccupar sériamente os espiritos com o es­
tudo de questãCl de gravidade tão palpitante.

Do mell pensamento não póde l'e5ultar nlarma: os
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escravos com a lei ficam e perançados e certos da sua
libertação, mas periodica e prudentemente feita; e os
proprietarios não terão que temer a desapropriação re­
pentina e sem indemnisação dos valores por elles empre­
gâdos em taes objectos, aliás de natureza. perivel. Op
bons politicas verão de tal modo respeitada a lei funda­
mental do estado. Os humanitarios verão tambem dado
o unico passo reflectido (a meo ver) para a realisação da
medida urgentissima.

E os proprietal'ios dos escravos chegarão á evidencia
do quanto lhes convêm simiJhante medida, quando co­
nhecerem bem que muito maior é a vantagem que lhes
ha de provir da existeucia daquelles valores em objectos
que não pereçam, sendo comtudo igualmente. productivos.
Duzentos contos em escra'vos são duzentos contos que
desapparecem, mais ou menos rapidamente, pela mor­
talidade propria deHe ; não são duzentos contos em
apolices do governo, por .exemplo, os quaes permanecem
sempre, e passam ás gerações uccessoras.

O serviço do homem livre é mais productivo, porque
é feito com o estimulo de bem-merecer o salario ou parte
da producção, e obter augmento no quantum de retri­
buição do trabalho. E não ha abi a fadiga, o incommodo
de espirita que acompanha a esse continuo tlscalisar ser­
viços feitos por quem nenhuma espel'ança nutre de me­
lhorar de circunstancias n:l rasão do maior e do melhor
trabalho, do credito, da boa reputarão, em summa,
levado de todos os incentivos mornes que não actuam DO

animo do escravo embrutecido, e r('duzido á tri.lis­
siroa condição de cousa, erdadeiro e carnpo ao 'eculo
cm que vivemos, exemplo apenas do que póde o abuso,

2



a. libej'dade philosopltica do exerclcio das faculdade hu­
manas.

Sociedade, paeceria J aforamento, ou aerendamento,
tudo será de maior utilidade aos senhores de grandes
extensões <1e terras, prestando-as elles aos braços livres
({ue hão de acnd ir a cultivaI-as para honesta subsistencia,
não temendo a nociva concul'l'encia dos braços captivos.
Ao governo as estradas e os gl'andes caminhos de com­
municação dos grandes mercados, para consumo dos pro­
duetos da agricultura e mais industrias; aos.ricos e abas­
lados e ás municipalidades os ramaes ou caminhos vici­
naes; as associações as emprezas de transporte e aperfei­
çoamento das vias de commnnicação ; - e aos proprieta­
rios de teeras e aos braços livres o trabalho productivo
de valoees que teem de see levados aos mercados para a
permuta, para o CORsumo, para a satisfa~ão das necessi­
dades humanas, causa final da creação do valor econo­
mico, da riqueza individual, e da publica.

Rio, 13 de Dezernln'o de 1865.



DELENDA SERVITUS

Sagrada emanação da Divindlld"

. . ó liberdade:

(.~NTONIO CARLOS).

íl'odos livres, iguaes, todos naseemos,
E' lei, rasão, instineto, a liberdade.

fU;\! DOS n.LUSTRES CA3Tn.UOS).

Delenda Hum/!ytá é O brado patl'iotico que, partindo da
capital do Imperio, repercutirá em todos os angulos do
territorio nacional, e echoará sonoro e grandiloquo aos
ouvidos dos que extremosamente amam o ninho seo ma­
terno.

E o exemplo dado por S. M. Imperial o Sr. D. Pedro II,
expondo-se à perigos de todo o genero, pelo fervor
daquelles sentimentos patrioticos, em que nem-UIll
outro cidadão o exéede, ao passo que o immoL'tulisará,
collocando-o acima da grandeza do seo nascimento, po­
sição, e outros titulos que já o recommendavam á pro­
funda estima e espontaneo respeito de nacionaes e es­
trangeiros, contribuirá poderosissimamente para que de
uma vez desappareçam quaesquer hesitações da parte dos
que não accudiram desde logo aos reclamos da patria
contra a insolenciu. do despotu. que a tem 'insulttldo dr
li III Jl1 ele tão alrUi~, fluão JIl-fan rlLI.
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Satisfeito assim por mim o tributo que cada um Bra­
sileiro deve, de reconhecimento e admiração, ao excelso
munarcha; agol'a, mais que nunca, sem a menor sombra
de reparavel cortejo a quem aliás é digno de todo o aca­
tamento, proseguirei nas considerações ~Ile me hão
aftluido á mente, ao encarar as cousas patrias e cogitar
sobre elias, na obscuridade do meo gabinete e na hu­
mildade ou acanhamento da minha intelligencia, con·
siderações que, si publicadas não fossem, causar-me-hiam
uma certa intranquillidade no espirito.

Comquanto ainda não idoso, pois que me acho a al­
guma distancia do meio seculo de existencia, já tenho
atravessado quadras de quasi irresistivel pendor para o
scepticismo; e afundar-me-hia nesse abysmo do deses­
pero; n'esse cháos, que aliás reconheço consequencia de
um falso saber, si não da verdadeira ignorancia, que
produz descrença ou falta de fé nos principios revelados
por Aquelie que exempliUcára, expondo-se a tod~ a sorte
de sacrificios para remir o genero humano das culpas
oriundas do erro do primei:ro homem, si não fosse des­
pertado do torpôr em que me haviam coliocado os factos,
vendo o heroismo com que aquelie príncipe, em con­
dições quasi inaccessiveis, ainda sedento de gloria, quiz
provar que o titulo de Defensor Perpetuo do Brasil im­
porta tanto como obrigação de tomar parte nos perigos
da guerra, a.cercando-se no proprio theatro delia de fieis
subdítos e condignos concidadãos, outros tantos heróes
de proporções homericas, como já algnem· denominou aos
de Riachuelo.

E emquanto se dedicam esses filhos do Brasil, e os qu .
e lhes unem por sentimentos de fratel'l1idade na peloja
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da civilisação contt'a a barbaria, á mais santa das causas,
derramando seo sangue, e arriscando a propria vida, é

justo que contl'ibuam todos como puderem pªra o bem
commum, estudando outras nece'Ssidades, e os meios de
occorrer ii. elias. A guerra é o programma politico da
actualidade, mas procuraI' evitar males mais ou menos
proximos- é o J.)rogl'amma constante dos governos, e de
sempl'e para o patl'ioti mo, porque o progl'esso é léi im-·
posta á humanidade erq be.ueficio deIla, e o progresso

da nações se consegue debeIlando as causas de sua deca­
dencia e ruina. Conservar o bom e estirpar o máo -é·
meio caminho andado na vereda do progresso.

Uma das causas do entorpecimento do progresso no
Brasil é, innegavelmente, a escravidão. Prescindirei da
demonstl'ação dessa verdade, que, si não é intuitiva, se
tem tornado axiomatica, depois do muito que se ha dicto,
escripto, e provado a tal respeito.

Delenda sel'vitus é o programma que incessantemente
devemo ter presente, e em caracteres bem legiveis, pro­
pondo-nos á bem servil' a patria.

Quaesquer que sajão os fundamentos com que se pro-
ure su tentar autorisada essa instituição, que nasceu

do abuso do forte contr'a o fraco, de consequencias
desarrasoadas da victorias obtidas em tempos que vão

desappal'ccendo nll escUlàdão dos seculos; nào podem
esses fundamentos permanecer' hoje duradouros, sem
confusão de limite entre o fabto e o direito, reduzindo-se
o homem subserviente á ideal condição do que a seien­
cio. juridica denomina. - cousa.

Homens para o serviço braçal ou mechanico c para
servo' de outrem, em perda de ua condição livre, com-
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prehende-se que exi tam, e continuem a existir, peja ne­
cessidade absoluta, sinão tambem pela desigualdade da
aptidões, e ~mquanto não chegar o seculo 3000 da era
christã, com o sonhado aperfeiçoamento que um gracioso
escriptor descreveu, sommando as probabilidades do
progresso da industria em seus diversos ramos, pelo seo
desenvolvimento actua1. Ma homens-cousas, homeu'
sem alma, sem liberdacle, nem Deas O' póde crcal'; ,I
menos que se tenha de,gostado da ua obra-prima do
sextb dia da creação, ou que queira punir individuo
merecedores da demencia por ea tigo de algum peccado

. de horror ao eéo. - Quem Deus perdere vult, dementat
p1·ius. -

Desde a épocha da nossa emancipação politica se tem
providenciado como ha sido possivel, no intuito de ex­
tinguir-se esse mal que ficára dos tempos e disposiçãe'
anteriores; mas só em 1850 pôde um dos nossos mais
distinctos estadistas tornar elfectiva a cessação do tl'afiCO
de africanos, o segundo e mais seguro passo dado para-o
ultimo resultado a que devemos chegar, qual o da eman­
ci~ação de todos os escravos.

Não é, entretanto, possivel que isso se faça já e repen­
tinamente, não obstante convergirem todas as vistas para
esse fim humanitario. Alguns philantropos e politicos, o
teem intentado, levados dos seos nobres sentimentos, e
do desejo de que não pareça imposto por prepotencia
das outras nações o que é tão proprio da nossa esponta­

neidade.
Da providencia repentina da emancipação, sem outras

f[Uê lhe devem servir de complemento, resultarião maJe
gl'avissimos, (IlIe ni'í.o se pód' deixítl' !le ter em muita

...

",';
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,;ousideração. 'l'od-os sabem. o valor da' prôpl'iedade qUl~

representa esse objecto no paiz; todos sabem qne o
direito de propl'iedade é garantido em toda sua plenitude
pela constituição politica do Imperio; - que a emanci­
pação repentina dos escravos, sem indemnisação de seo.
pl'opl'ietnrios, seria um golpe profundo n'aquella lei fun­
damental do Estado, que deve sel' escmpulosamente res­
peitada, como intangivel, como uma arca sancta., e prin­
cipal alicerce em f[lle se fh'ma o nosso efuficio social ;­
que a passagem rapida de um ou dous milhões de indi­
viduos alieni juris para a condição de sui jW'is, seria a
creaç.ão de uma enorme massa de proletarios, nocivos á
ol'dem pu.blica onerosos ao Estado, e nem ha ainda no
Impel'io o numel'O ele braços livres que substituam os dos
que 'e acham, na condição de escravos, ao serviço dos
pl'oprieLnrios e das industl'ias, sobretudo da agricola,
principal, sinão unica, fonte das rendas e fortuna pu­
blicas. Se não se attendesse a todos os inconvenientes
que resultariam da medida, nos termos expostos, seguir­
se-hia a ruina da nação, o seo de appaJ'ecimento do
mundo social, um verdadeiro suicidio em relação á. eri ­
t~ncia mOI'al da corporação politico- o ia! qne e drno­
mina -lmperio do Brasil. -

Por ma.i. humanitarios que sejam o principio em
pról (la mancjp'll~ão dos eSC1'1l\'OS, nfio podem antorisnr
I) absmdo d'aquclle , uicidio,

R luz-se, poi . toda a clil'ficuldadc ([;1 que 'tão ao de_­
cobrimento do meio pratico de l'eali aI' a emancipação.
.. '111 que appar çam o iuconv nientes apont.ado .

No meo fraco entender, desde que no pra o ue 20 tl

~5 annns tivel'mo consr.gniclo il cOlllplcl"1l ('\tincçiio <.lo



-:18 -

captiveil'o no Imperio; teremosefeito tudo, e com applauso
dos mais pbrenéticos pt'Dmotores da a)Jolição, quer no

elbo quer no novo mundo. Que rasão haveeia para que

o ClIDS At\ssem, si tudo se redu7.iria a questão de tempo,
justificada a pequena demora pOl' tão ponderosos motivos?
Quem, em boa fé, não reconheoeria qne :J. exigencia de
maior pressa fôra sómente filba do capricho, eivado de
nefando interesse de ani.quilar o Brasil sob pretexto de
beneficiar a humanidade?

E afigura-se-me passiveI a r'eal1sação do desideratum

n'aquelle espaço ne te.mpo, porque tomo por base do
juizo que emitto o complexo de providencias que se en­
contrarão no ]Jrojecto ele lei que ousei formular, e que
atrevo-me a publicar em seguida ás presentes linhas,
dominado de intenções que me não serão levadas a mal.

São deficientes os dados estatistico, para base do racio­

cinio, mas paI' i. 50 mesmo tomo como ponto de apoio o
maximo da população eSCI'ava, conforme 11 opinião do
que mais elevam esse numero.

Supponbamo que é de dez milhões o numero dos
habitantes do Imperio, e que nesse numero entra a popu­
lação escrava, figurando um quinto daquelle total.
. Pois hem, dous milhões de escravos ficarão libertos

gradualmente, em grande onus para 9 Estado, sem grave
prejuizo de seos senhores sem prejuizo dos proprios li­
herlos, e só com algum sacriflcio dos que forem espe­

r~ndo que lhes chegue 3 "ez, o anno da emancipação.
Não será isto de manifesta conveniencia?

A principal medida para se chegar a esse resultado é
decretar-se a liberdade dos escravos que nascerem depois
da data da lei. A segunda é a applicação ele uma renna



- :1., -

especial á indemnisação dos proprietarios cujos escravos
obtiverem a emancipação. E a terceira, finalmente, o em­
prego de todos os meios indirectos para conseguir-se a
libertação do maior numero passiveI, e apressar-se quanto
ser possa a chegada da época da completa extincção do
captiveiro. Si o projecto que apresento não estiver nas

condições de attingir, ao menos, esse gt'ande fim, poderá
servir de motivo para mais pronunciado estudo daquelles
que dedicar- e podem a esse trabalho com sabedoria pro­
ficuidade e decidida competencia.

Eis o esboço do projecto de lei:

ESBOÇO

de um projecto de lei para a emancipação gradual
dos escravos no Brasil

CAPITULO I

QUEM sÃo os LIBERTOS POR Dlsposrçiio DE LEI, E PELO FACTO

DA EMANCIPAÇiio llElTA NOS TERMOS D'ELLA

Art. 1.0 São livres todas as crias de escravas que nas­

cerem da data: desta lei em diante.
§ 1.0 Ficam tambem desde já libertos os escravos da

nação.
§ 2. 0 Findos que forem vinte e cinco annos da data

desta lei, ficarão libertos todos os escravos que uão se

t.iverem libertado até então.
Art. 2. 0 Em caso de duvida obre a condição do ho­

mem ou da mulbeJ' de CÔl', serão declarados livres·; e
3
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como tues entrarão desde logo no goze dos direitos de
libertos, passando os nascidos no Brasil á condição de
ingenuos, si no espaço de dez annos não apparecer proVa,
regularmente produzida, de haverem sido em ualquer
tempo captivos.

§ umco. Só se consideram subjeitos ás disposições
sohre bens do evento os escravos de senhores notoria­
mente conhecidos, que os não reclamarem dentro dos
prasos marcados nas leis de sua arrecadação e nos termos
destas.

ArL. 3.° Ficam libertos, e conforme sua naciorWidade
gozarão dos respectivos direitos, os escravos que se forem
emancipando de c(}nformidade com as di posições desta
lei, ficando porém subjeitos ao que mais se prescreve
nena.

CAPITULO 11

DOS FUNDOS COM QUE SE DEVE REALISAR A LIBERTAÇÃO DOS

ESlCRAVOS

Art. 4.° Pal'a reali ar a emancipação dos escravos
segundo as disposições desta lei, fica o governo autorisado
a dispôr da renda annual produúda pela taxa de escravos,
e pela contribuição substitutiva a que os que se forem
lihertando ficam subjeitos, conforme b art. 9°; e bem
assim das qnantia que por doações ou legado,s forem
,recolhidas aos cofres publicas por pbilantropia dos
lloadores e testadOl'lls.

Art. 5.° A taxa dfl escravos, d'ora em diante, será
cobrada por todos, sem clistincção de residencia denes
dentro·ou fóra dos limites mbanos; e para que se;'a válida
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a transfel'encia do dominio sobre eHes, ainda mesmo por
successão, dever-se-ba mostrar pago esse imposto desde
a data desta lei, ccmsignando-se isso mesmo llO titulo da
acquisição, sob pena de nullidade deste e de ficar prescripto
o direito do transferente em favor do escravo, que ficará
ipso facto liberto.

Art. 6: 0 Findos cinco annos da d'ata desta lei, a taxa.
ficará elevada a 8$000 annuaes por oada escravo. Findos
outros cinco annos da expiração do peaso antecedente,
ti'oará elevada a 128000 annuaes. E lindo que fôr esbe
ultimo praso, ficará sendo de '16gCOO annuaes, até que
se extingu[\. a escravidão.

Art. 7" São remunera veis os serviços feitos a bem da
emancipação dos escravos; e a rem uneração, á a1'bitrio e
juizo do poder comp.eteIite, podel'á recabir no filho, ou
parente successol: necessario, que o testador indicar, si por
este tiverem sido feitos aqueHes serviços em disposição
testamentaria.

Art. 8. 0 Na disposiçiio do artigo antecedente, quanto á
remuneraçiio, se comprehendem as associações que se
constituirem no intuito de emancipar o nu mero de esr,ravos
que comportar o fundo social para esse fim arrecadado.

§ unico. A dispo, ição deste artigo é applicavel ás ordens
terceiras, confrarias e irmandades que contribuirem com
um decimo, ao menos do suas rendas a lJem da emancipa­
çã.o dos captivos, recolbendo-o aos cofre publicas, ou
realisando a libertação dos que comportar o valor dessa
contribuição. Tambem fica permittida a reunião dos fundos
disponiveis de diversas das referidas corporações religiosas
si isoladamente não puderem conseguir H liJ)ertação de um
escravo ao menos.
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Alt. 9. 0 Os que forem libet'tos em virtudé da presente
lei, si tomarerp occupaçfí.o e ficarem residentes no Brasil,

ficarão obl'igados a contribuir (:om 4, 8: 1.2 e 1.68000
annuaes, nos terl110S do alt. 6. 0 para o fundo da renda
publica destinada á emancipação e extlncçãO do captiveiro.

§ muco. Para que não haja falta no pagamento d'este
imposto, ficam obrigados os que contractarem os serviços
dos libertos para qualquer mister' a fazer esse pagamento,
deduzindo a respectiva quantia dos salarios que tiverem
de entregar aos mesmos; devendo ser-lhes attendido em
desconto o que assim .deduzirem, nas questões que
apparecel'em a respeito dos salarios entre elles e os libertos

assalariados.

CAPITULO lU

DOS MEroS DIRECTOS E INDillECTOS PARA. QUJo: SE TORNEM

EFFECTIVAS AS PROVIDENCIAS DA LEI

Art. '10. Logo que fôr publicada esta lei, proceder-se­
ha a uma matricula comprehensiva de Lodos os escI'avos
existentes no Impet'io, com declaração de suas cõres,
idades, estado, lagar elo seo nascimento, e oflicio ou
occupação; e bem assim dos defeitos; aleijões, ou signaes

particulares que tiverem. .
Art. H. São obrigados a matricular os escravos os

senhores dos mesmos, ou seos prepostos, nas collectorias
dos municipios da I'esidencia dos r.scravos, sob pena de
nullidade de quaesquer contractos, transacções, ou actos
alienativos ou de transferencia de elomiuio sobre elles, e
de ficarem ipso facto libertos, não se mostrando que se
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acham matriculados. Do mesmo modo que sobre 11. Laxa
paga, nos termos d? art. 5. 0

, se deverá fazer declaração no
titulo ti'anslativo do dominio de se acharem matriculados;
e na matricula se fará averbação da transferencia com

todas as declarações necessarias.
Art. i2. Os vigarios ficam obrigados a enviar, mensal­

mente, ás estações arl'ecadadoras elo seo municipio, uma
relação nomina]·das crias que baptisarem, e dos obitos
dos escravos. sob pena de multa até iOOSOOO pela
omissão; imposta, na côrte, pelo administeador da re­
cebedoria, nos mais municipios da provincia do Rio de
Janeiro pelos col]ectores, com reclU'SO para o thesouro
nacional, e nos outros municipios do Imperio pelos res­
pectivos collectores, com recurso para as respectivas
thesomarias de fazenda.

§ i. o A re]ação dos obit05 deve comprehender, não só
os que se epultarem nos cemitedos elas cidades, villas, e
freguezias, como os sepultados nos cemiterios de fóra,
existentes em quaesquer povoados ou localidades.

§ 2. 0 A relação das crias balJtisadas deve contel' a
declaração, não só do nome e da côr da ceia, como do
logar do seo nascimento, da sua filiação, do nome do
senhor da escrava mãe, e mais circunstancias que a ex­
pel'iencia mostrar necessal'ias pal'a reconhecimento da
identidaele ela pessoa da cria, e para segurança do seo
estado livl'e.

§ 3. 0 A relação dos obitos deve conter declarações
imilhantes, no intuito de bem precisar a identidade de

pessoa, e não se darem a tal respeito quaesquer fraudes
que aliás constituirão os que se envolverem nestas incursos'
no ilrt. 0[79 do codigo criminal.



Art. 13. Os inspectores de quarteirão ficam obdganos,
sob a mesma pena por cada omissão, e do mesmo modo
imposta. a remetter ás dictas estações, em fevereiro de
cada anno, uma relação tirada das listas de familia, que
devem el3crupulosamente exigir dos habitantes dos seos
quarteirões em janeiro de cada anno para a estatistica da
população do Imperio a cargo das secretarias ele policia,­
feita com as declarações estabelecidas no artigo antecedente,
quer quanto aos obitos, quer quanto aos nascimentos.

Art. 14. Os chefes de policia remetterão em maio de
cada anno, ao tbesouro nacional, por intermedio da presi­
dencia da provincia, um mappa annnal da populaçao
~crava existente na provincia, com todas as referidas
declarações, quer quanto aos obitos, quer quanto ás crias
que durante o anno tiverem tido as escravas, tudo sob
pena de responsabilidade.

Para esse fim, activarão, por todos os meios legaes a
seu alcance, aquelles funccionarios a que cumpram os seos
deveres, providenciando com o maior zêlo em ordem a
que fielmente se observem as disposições da presente lei.

Art. 15. Oito dias depois do nascimento das crias
serão estas levadas aos parochos, para o baptismo deIlas.
pelo senhor das escravas parturientes, ou por prepostos
seos; e no assento do baptismo se farão todas as declara­

'ções necessarias para aqueIles esclarecimentos que devem
ser dados ás estações al'1'ecadadoras.

Os senhores das escravas que assim o não cumprirem,
soffrerão a mesma multa, do mesmo modo imposta; salvo
provando justo motivo de impedimento, caso em que,
verificado o baptismo, fiqarão livres da muHa, e isento
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do processo pelo cl'ime previsto no art. 179 do codigCl
criOl~nal.

Art. 16. As thcsou.rarias de fazenda, pelos dados que
obtiverem nos termos dos artigos antecedentes, organisa­
pão annualmente um mappa geral da população esc uva
existente na provincia, com todas as declamCiões acima
determinadas sobre o nascimento elas crias e o obito dos
escravos, e o remetterão em maio ao tbesouro nacional
(deixando ficar' ouLro igual) por intermedio da presidencia
da provincia. E o thesouro organisará um mappa geral
da populaçüo escrava do Imperio, para ser levado pelo
respectivo m!.nistro ao conhecimento do poder legislativo.

Art. 17. De qualquer liJ)ertação quc se fôr fazendo irão
dando parte ás respecti vas estações arrecadadoras, quer
os libertante~, quer os ex-senbores dos lihevtados; estes,
porém, sob pena de igual multa, pelo mesmo modo imposta.
E subsidiariamente podem os proprios libertos dar parte
da sua alforria ás estações., mostrando os respecli v.os
documentos, comprobatorios do fact0 e do seo direito
adquirido, para que ellas tomem as convenientes notas,
fazendo neDas as cOl'respondentes averbaçõe .

Art. 18. As estações arrccadadoras, senilldo-se das
informações que por qualquer dos mencionados modos
lhcs forem ministl'adas, ou que colherem, irão fazendo as
competente" anuoto.çõcs no. matricula, de modo regulo.r r.

que faça fé, para com taes dados ol'ganisarem a relação
que cm março d(~ cada anno devem remeHer (ts I'epartições
superiores, para o fim que a estas incumbe.

§ unico. Devem tambem declaraI' o modo da libertação,
pam que pelo thesoLU'o nacional se dê cOllhecimcnto ao
ministl'O do imperio dos actos de ptülanLl'opia prn.:tioados



e por quem, afim de que o poder competente possa
deliberar o qlle entender justo ácerca ela renurneL'ação; o

que não inhibe que os renumeralldos, ou outL'em por elles,
apresentem directamente áquelle ministro, ou por in­
termedio dàs presidencias de provincia, c com informa­
Ção destas, as provas que obLivet'em ácerca dos actos
praticados.

CAPITULO IV

DO MODO POR QUE SE DEVE PROCEDER Á LIBERTAÇÃO

Art. 19. O govemo distribuirá pelas provincias o que
se arrecadar annualmente com destino á emancipação dos
escravos, em pL'oporção do numero destes que nellas
houver, distribuindo maior somma pL'oporcional ás de
maior numero delles.

Art. 20. Conhecida a sornma de que se puder dispôr
em cada provincia, far-se-ba uma relação do escravos
mais velhos constantes do arrolamento ou matricula, e
proceder-se-ha a um sorteio (por seclulas, roda e menor)
em pL'esença do promotor publico, do vigario e tlo juiz
de paz, para esse fim convidados pelo inspector da
thesour<l.ria, de tantos escrllVOS quantos approximada­
mente se presumir poderem ser correspondentes em valoL'
ao da quota designada para a libertação annual dos da
provincia; do que tudo se lavraL'á uma acta em livro
especial, assignada pelo membros das junctas de fazenda
e pelos mencionados funccionarios convidados.

ArL. 21. Assim designados pela sorte os escravos que
mais depressa devem seL' emancipados, v!'flciará a the­
souraria aos promotores publicos das comarcas em que



existirem os municipios da residencia dos sorteados,
remettendo-Ihes a relação destes, afim de que promovam
elles o processo da libertação.

Art. 22. Este processo consiste em requerer o promotor
ao jniz de orphãos a intimaçãó do senhor ou senhora do
escravo, ou seu preposto, para que o apresente em juizo
dentro de um praso rasoavel, afim de ser avaliado pOl'
dous avaliadores, um olferecido pelo promotor por palte
da fazenda publica, e outro pelo senhor do escravo, mas
ambos não impedidos de funccionarem como taes; preva­
lecendo no caso de discordancia, o que o juiz deliberar
entre os dous valores dados com rasoavel arbítrio e sem
recurso.

Feita a avaliação, expedir-se-ha guia para o senhor
receber da estação de fazenda o valor do liberto, expedindo-
e ao mesmo tempo a este titulo probatorio da libertação,

em Rame do iluiz, e em virtude de decretação deste,
immediata á avaliação; tudo independente de sell0, e
mediante meias-custas pagas pela dita estação em virtude
de guia expedida em vista da conta lançada nos auto .
licando salvo á fazenda o direito de l'ehavê-let" do liberto
logo que este as pudei' pagar.

Art. 23. O valor da avaliação em caso nem-um poderá
er superior a 1:5008 por cada escravo; e nos casos

de arrematação. por execuções, inventarias, fallencia, ou
qualquer outro motivo legal, será preferido o lauço
oIferecido a favor da liberdade pelo valor da avaliação,
sem que se possa attender a reclamações em contrario,
quaesquer que ejam eos fundamentos.

Art. 24. O juiz de orphãos enviará á thesouraria uma
I'elação dos libertos a quem houver entregado os titulos de

lJ
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emancipação; e a estação arrecadadora outra, demon·
trativa elas quautias que houver entregado aos ex-senhore
dos libertos em virtude das guias acima mencionn.das, e
ao juiso como meias-custas; para ser levado tudo ao
conhecimento do thesow'o, e pelo respectivo ministro ao
do poder legislativo.

Art. 25. Os senhol'es que por propria philantropia
libertarem os seos escravo;;, ou as corporações que o
Gzerem havendo-os para isso de seus senhOl'es, passarão
immet.1iatamente carta de liberdade aos libertos, a qual

urtirá desde logo o eJIeito da libertàção; mas deverão
participa-lo ao respectivo juiz de orphãos, para que este,
mandando chamar o libel'to,lhe entregue novo titulo publico
expedido em seu nome, com declaração nelle do moela
como foi conferida a liberdade, fazendo archivar no cartorio
o titulo particular; e para que dê parte de tudo á thesouraria
e esta faça o mesmo ao thesouro, aGm de.ste leva-lo ao
conhecimento do ministro do imperio.

Art. 26. O que fica dicto em relação ás thesourarias de
fazenda se deve entender applicavel ao thesouro, servatiS

servetndis, quanto ao que concerne aos libertos dos
municipios da côrte e da provincia do Rio de Janeil'o.

CAPITULO V

mSPosIçÕES DIVERSAS E COMPLEMENTARES

Art. 27. Oli libertos deverão procurar immediatarnente
occupação; e terão pl'eferencia na acquisição do seo
serviço livre por contracto de locação, e mediante o
'alaria que ajustarem, conforme as circumstancias da
localidade os seos ex-senhore .



Art. 28. ão sendo os libertos nasci.dos no Brasil,
poderão ser mandados sahil' do Imperio ou deportados, a
não baver meios pam serem remettidos ao logar do seo
nascimento, no caso de não tomarem licita occupação ou
de se tornarem nocivos ao Estado, ou ao lugar em que se
acharem, por seo procedimenf.{> irregular, turbulento, I)U

mesmo indolente ou inutil á socied<tde. Exceptuam-se os
casos de enfermidade ou impossibilidade de servirem, pois
que então poderão recorrer aos meios de charidade que
lhes proporcionarem as instituições do paiz a bem da
bumanidade infeliz ou desvalida.

Art. 29. O governo poderá tambem estabelecer colonia
agricolas nas dez leguas da fronteira do Imperio em que
póde fazer concessão gratuita de terras devolutas, e mandar
para elias os libertos que não tomarem licita e segurl)
occupação; e poderá conceder a estes lotes gratuito delias
nas colonias, mostrando-se elies dignos de adquiri-lo .
pelo seo bom procedimento e trabalho productivo.

Art. 30. As crias livres serão criadas e educadas pelos
senhores das mães até a idade de dez annos, e em com­
pensação d'esse ouus terão elles direito de conserva-las a
seo serviço como livres, até que completem vinte anno~

de idade . dando-lhes sómente ve tuario, alimentação e
curativo. Na educação se comprehende a doutrina christã
e bons costumes, e o ensino de ãIgum officio ou da
primeiras letras, conforme as aptidões.

§ 1A' O direito de retenção das crias em serviço para
compensação do onu da criação e educação não impede
o casamento das do sexo'feminino, logo que estejam em
idade de fazê-lo, uma vez que por justa avaliação e
indemnise o criador e educador do pr~i uizo que. puder
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soffl'er pelos lucros cessantes dos serviços que deixar de
gosal' em consequencia do casamento.

§ 2.° No caso de fuga ou retirada da cria, sem motivo
justificado, será obrigada, por decretação do juiz de
orphãos, a satisfazer o onus do serviço, ou indemnisa-lo'
por justa avaliação, comptttando-se no calculo o tempo
do desfalque por fuga ou ausencia, ainda que em caso de
continuar no serviço se estenda este à idade maior dos
vinte annos.

§ 3.° Só nos dous C<1.S0S supra será admittida a substi­
tuiÇãO do serviço pela indemnisação, e não são subjeito
similbantes serviços á locação que delles pretendam fazer
os criadores e educadores. Os herdeiros ou successores
destes, porém, terão direito aos mesmos serviços, até que
a cria complete vinte annos de idade.

Art. 3i. O governo proverá, por todos o meios a seo
alcan~e, sobre a substituição dos hraxos que forem faltando
ás industrias em consequencia da emancipação dos espravos
animando e fomentando a colonisação estrangeira, e pro­
movendo a vinda destes para o paiz, e que se empreguem
com todas as passiveis vantagens, preferindo-os aos captivo'
no caso de concurrencia destes para serviço proprio de
suas profissões e aptidões.

rt. 32. Dentro das cidades, villas e freguezia do
lmperio fica prohibido o serviço dos escravos prestado a
quaesquer pessoas que não sejam seos senhores, quer
como criados quer em officio ou industria em que 'sejam
instruidos; e isto ainda que sejam havidos ou declarados
como entregues gl'atuitamente, por favor, emprestimo,
deposito, etc.



Os infractores, tanto locadores como locatarios, soffre­
rão a multa de 50S a 400$000, imposta pelos chefes das
repartições arrecadadoras.

§ unico. As autoridades policiaes, por si e pelos ins­
pectores de quarteirão, os juizes de paz, os promotores
publicos, e os proprios empregados de fazenda, teem a
obrigação de vedar que se transgrida a disposição deste
artigo, dando parte do facto: com as provas que devem
procurar obter, aos mencionados chefes, para a imposição
da multa, todos sob peua de responsabilidade, incorrendo
mais em multa até 100S, imposta pelos mesmos chefes.

Art. 33. As multas impostas em virtude desta I i serão
cobrada executivamente pelo juiz da fazenda, e farão
parte da renda e fundo destinado á libertação dos escravos.

Art. 34. Para os efIeitos d'esta lei, fica decretada a
desapropriação do escravos, por necessidade e utilidade
publicas; e ficam revogadas todas as disposições em
contrArio ao que na mesma lei se dispõe.

CoriLiba, 11 de Agosto de 1865.-L. F. Gamam Leal.
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DELENDA SERVITUS

Pondo de parte a questão de ser ou não permittido o
captiveiro, em vista do principios do direito natural,
e dos w-eceitos do direito divino revelado; e aceitando
como liquido que a subjeição do bomem ao bomem para
o serviço particular reciproco, filha das necessidades hu­
manas, da lei e condição do trabalbo, da diversidade
das aptidões, e da divisibilidade das industrias para me­
lhor satisfação daquellas necessidades, sempre crescentes,
não póde sel' estabelecida sinão por contracto, no exer­
cicio da liberdade, no uso das faculdades concedidas ao
bomem como meios de se dirigirem na procura e acqui-
iÇão do necessal'Ío para sua conservação, aperfeiçoa­

mento, salvação, e preenchimento do fim p~a que Deos
o creou; fixei como ponto de partida para formular o
meo projecto - a necessidade e a utilidade publicas da
extincção daquelle estado infeliz de tão grande quantidad
dos babitantes do Imperio.

Reconbecidas essas necessidade e utilidade, examinei
si a providencia da emancipação podia ser tomada de
chofre, repentinamente, por simples decretação do poder
legislativo, em attender a qualquer outra consideração
que não fosse o fim bumaniLario da libertação, da iguali­
sa!Jão civil (si me é licito assim dizêl-o) dos escravos ao.
tines peja mesma rasão por que Jesus Cbristo os igualám



- fla-

espiritualmente, considerando a todos irmãos, e dando
assim a Cesar exemplo digno de imitação, já que decla­
rára não ser o seo reino deste mundo; e achei solução
negativa, porquanto:

1.o A propriedade, com solidos fundamentos baseada
no direito natural, enão impugnada pelo divino revelado,
é tambem garantida, em toda sua plenitude, pela lei das
leis do Imperio, por essa alma ou principal arteria da
vitalidade e existencia da nossa associação politica, da
nação brasileira; e fÔl'a immora1 que tão grave <1amno
se causasse áquelles que em boa fé haviam empregado o
pTOducto do seu trabalho consti tuindo-o valor represen­
\. do em tal propriedade.
. 2. 0 FÔra desattender·a todas as considerações da ordem

'politico-social o autorisar golpes tão directos, tão mani­
festos, naquella lei, que é o principal esteio das nossas
instituições e ex.istencia social, creando um precedente
de funestas consequencias, quando a excepção áquelle
principio da lei só póde ser feita nos precisos termos da
mesma lei.

3. 0 FÔra indesculpavel imprevidencia politica co11ocar
de um jacto no paiz milhares de homens exaltados pela
embriaguez, real ou proveniente da imaginação em de­
lirio, pela acquisiçãO do sempre aspirado e já~ais esclue­
cido dom da liberdade,-sem o menor correctivo, sem
dar-lhes occupação adaptada, sem encaminha-los ao amor
da ordem, ao respeito ás instiLuições, ao reconherimento
dos direitos de todos, da liberdade social, que nasce da
observancia das leis, e 'a obediencia aos seus executores.

4.0 Fôra imprevidencia politica-tirar repentinamen,te
esses milhões de braços das industrias em que estão em·



pregados, e donde nasêe a fortuna imlividual, e a renda
lltlblica, a riqueza nacional ou ós meios de consct'ra~ào e
apet'feiçoamealo do viver social do Imperio·.

E por ü,so o projecto:
DeCl'eta a desapt'opt'iação gradual da' e cmro:, poe

necessidadf' 'e utilidade publica, com indemnisrr~ào do
pt'oprielarios.

Crea renda, sem vexame dos contt'ibuinle~ para'c 'U

inc1emnisarão e mais despezas necessarias. .
E tabelece a emancipação gt'adl1al, fixando um periodo

dentro do q~1al deye racionalmente e>.ii nguit'-se a esora­
vidãO,. e providenciando que desde logo Oguem liHes as
crias nascidas depois da data da lei, e liberLos o d !la­
minados escràvos da nação.

ProvidencÍa sobt'e a sot'le dessas crias dos liberto.,
IIHando:l estes da concurrencia do captil"03 na occupa­
ção a que se po são entl'egar denlro das cidades, villas o
frrguezias.

]~ tabelece outros meios de emprego dos libet'los aI'. n­
dcndo á suhsistencia.destes, e ás conveniencia da ord m
puhlica, do Eslado.

facilila a subslituição d0s braço capti\'os pelos li\Te ,
provocando a immigração eslrangrira, pelo do_via dét
ronqurrencia daquelle 'nos misteres das pO\'oaçõe .

]~stimula os sentimentus pbilantropicos, quer üldiri­
dual quer collccti"amente pronunciado, com .ht1nroso
lllccativo, qual o, dn remuneração do servi~os fei to a
llcm da emancipação.

]~ prescre"c regras e determina meios, não só de
al:.recadar com segurança e pl'omptidilo o que deve con­
~tilllir fundo disponi\'cl para sc levar a e1fcilo a emanei­
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pação gradual; como tambem os de se chegar a esse re­
sultado pelo exacto conhecimento dos escravos que exis­
tem e dos que se forem emancipando, e os de se fazer
justa applicação daquelle fundo com proporcionalid:;tde
ás circunstancias das provincias; presidindo a todas as
disposições o sentimento da equidade, quer em relação
aos escravos e aos libertos, quer em relação aos proprie­
tal'ios, que só ficam subjeitos ao sact'ificio que nasce da

equena limitação feita á amplitude do dil'eito de p1'o­
pt'iedade pela fixação do maximo acima do qual não póde

ubir a avaliação do libertando, - e pela denegaçao de
recurso quanto á avaliação homologada pelo juiz.

O pl'ocesso administrativo estabelecido para realisação
de touo o complexo das providencias da lei; os enCal'god
constituidos aos diversos funccionarios que o projecto
menciona; e a penalidade estatuida para estes e para
todos os que teem obrigações a cumprir no intuito de se
chegar á consecução do grande fim; - parece-me tudo
subordinado ao pensamento dominante de fugir do mal
das utopias, e conseguil' o beneficio que tão espontanea­
mente almejamos, e que com profundo pezar teriamos de
ver attl'ibuido a impulsos de nações estrangeiras, que,
louvaveis pela sua philantropia, não sao comtudo mais
philalltropicas do que nós mesmos.

Assim fiz o (lue pude; e outros farão o que melho!'

puderem.

.Coritiha, 14 de Agosto de :1865. -L. F. da Gamara
Leal.
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